
GABINETE VEREADORES PRETAS JUNTAS
CO-VEREADORA ELAINE CRISTINA

Emenda ao Projeto de Lei do Executivo
Nº 32/2023, Dispõe sobre Projeto de Lei
Orçamentária Anual, que estima a
receita e fixa a despesa do Município do
Recife para o exercício de 2024.

Art. 1.º Acrescenta-se ao Projeto/Atividade 1801.10.301.2.107.2.074 -

COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS DE SAÚDE NA

ATENÇÃO BÁSICA, do Programa Programa: 2.107 - GESTÃO DAS POLÍTICAS

MUNICIPAIS DE SAÚDE, da SECRETARIA DE SAÚDE, no Eixo Estratégico: Saúde, o

valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), objetivando fomentar ações de cuidados com a

saúde integral da comunidade LGBTQIA+, desenvolvidas pelo Ambulatório LGBT

Patrícia Gomes, localizado na Policlínica Lessa de Andrade. Os recursos são provenientes

da anulação parcial de igual valor na Dotação Orçamentária 2501.04.122.2.160.2.098 -

EMENDA PARLAMENTAR, da Secretaria de Governo e Participação Social.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 23 de outubro de 2023.

PRETAS JUNTAS

Vereadoras da Câmara Municipal do Recife
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GABINETE VEREADORES PRETAS JUNTAS
CO-VEREADORA ELAINE CRISTINA

JUSTIFICATIVA

O Ambulatório LGBT Patrícia Gomes, localizado na Policlínica Lessa de

Andrade, no bairro da Madalena, desde 2017, oferece atendimento com clínico geral,

hormonioterapia, psicoterapia, exames clínicos e Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) de risco à

infecção pelo HIV para a população LGBTQIA+. O local dispõe de atendimento

multidisciplinar com profissionais da medicina, psicologia, enfermagem e assistência social,

os quais realizam cerca de 100 atendimentos por semana.

Desse modo, ao longo dos últimos cinco anos, mais de 1,2 mil pessoas

LGBTQIA+ passaram pelo espaço, que fica aberto para esse público de segunda a quinta, das

8h às 17h, e sexta, das 8h às 16h, por demanda espontânea, sem a necessidade de marcação.1

Quanto ao nome do Ambulatório, interessa registrar que o nome Patrícia Gomes

foi escolhido em homenagem a uma das sócias-fundadoras da Articulação e Movimento para

as Travestis e Transexuais de Pernambuco (Amotrans-PE). Patrícia Gomes é transativista e há

muito atua na promoção dos direitos e cidadania das mulheres trans.

Vale destacar que o serviço prestado à comunidade LGBTQIA+, através do

referido ambulatório, tem cuidado da saúde desse público de uma forma ampla, pois além da

assistência com foco na saúde física é um espaço que possibilita o cuidado com a saúde

mental com profissionais da área e o contato de pessoas LGBTQIA+ com outras que

enfrentam demandas similares, em especial as pessoas trans que vivenciam um contexto

ainda mais hostil de afastamento da sociedade.

Nos termos do artigo 196 da Constituição Brasileira de 1988, a saúde é um direito

de todos e dever do Estado. Por estar diretamente relacionado com a vida e a dignidade da

pessoa humana, o direito à saúde deve ser tratado pelos poderes públicos com a máxima

prioridade, de modo a promover meios necessários para o alcance das condições mínimas

indispensáveis a uma vida digna, pois quando o Estado negligencia o quesito saúde, torna-se

1

https://www2.recife.pe.gov.br/noticias/23/01/2023/ambulatorio-lgbt-patricia-gomes-cadastra-usuarios-trans-em-
programa-de-captacao
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impraticável viver dignamente.

Em que pese a saúde ter sido estabelecida constitucionalmente como um direito

de todos, algumas pessoas necessitam de um olhar mais atento do Estado para esse aspecto. A

população LGBTQIA+, por exemplo, necessita de uma atenção específica, pois sofrem

diversas violações aos seus direitos humanos, inclusive violações ao direito à saúde.

Em virtude não adequação de gênero com o sexo biológico ou à identidade sexual

não heteronormativa, a comunidade LGBTQIA+ tem seus direitos humanos básicos

agredidos, e muitas vezes se encontra em situação de vulnerabilidade. Diante dessa realidade,

o Ministério da Saúde reconhece que a identidade sexual e a identidade de gênero são

constituintes de um processo complexo de discriminação e de exclusão, do qual derivam os

fatores de vulnerabilidade, tais como dificuldades para acessar os serviços públicos de saúde,

a violação do direitoà dignidade, à não discriminação, à autonomia e ao livre

desenvolvimento.2

Diante desse cenário e por entender a importância dos serviços de saúde que vêm

sendo prestados pelo Ambulatório Patrícia Gomes à comunidade LGBTQIA+, é que se

propõe a presente emenda, visando possibilitar a formação dos agentes da saúde nessa

temática, assim como a elaboração de outras ações voltadas aos cuidados com a saúde

integral da comunidade LGBTQIA+ e para as demandas específicas dessa população, fatores

aptos a contribuir de maneira substancial no processo de saúde desse público.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 23 de outubro de 2023.

PRETAS JUNTAS

Vereadoras da Câmara Municipal do Recife

2 https://www.scielo.br/j/pcp/a/8pg9SMjN4bhYXmYmxFwmJ8t/
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